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[ CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA ]A publicação do presente volume atende a 
uma necessidade gritante, ao mesmo tempo 
em que se apresenta com enorme 
oportunidade, tendo em vista a realização de 
eleições municipais no ano que vem. Ao tratar 
de assuntos sensíveis ao bom funcionamento 
dos diversos níveis de governo, aponta 
problemas que não são exclusivos dos 
municípios gaúchos e revela equacionamentos 
que devem ser objeto de reflexão por parte 
dos que os compartilham.
Se os municípios gaúchos experimentam 
dificuldades para conduzir uma gestão eficaz 
da coisa pública e atender aos anseios de suas 
respectivas populações, muito mais dramática 
é a situação dos pequenos (em todas as 
dimensões) municípios que dominam os 
territórios dos estados que não conheceram 
uma história de superação como a construída 
pelo Rio Grande do Sul. 

[...]
Trata-se de declarar que o chamado Pacto 
Federativo está falido. Que uma nova 
Federação há de ser construída por toda a 
nacionalidade, que seja contemporânea ao 
século XXI e que lance pontes para outros 
tempos, que dê conta da nossa complexidade 
e da do mundo atual. Não poderá ser um 
remendo, e sim uma revolução na organização 
político-administrativa e uma poderosa frente 
de inovações institucionais. Será uma 
revolução a ser lutada em múltiplas frentes.

[...]
Os problemas decorrentes de uma federação 
falida se agravam e se avolumam. Postergar o 
enfrentamento apenas faz maiores e mais 
potentes os problemas.

Ronaldo Coutinho Garcia
Técnico de Planejamento e Pesquisa

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)

EDITORA

[
C

A
PA

C
ID

A
D

E
 E

ST
A

T
A

L
 E

 D
E

M
O

C
RA

C
IA

]

GESTÃO PÚBLICA, MUNICÍPIO 
E FEDERAÇÃO

Este volume integra o projeto editorial 
“Capacidade Estatal e Democracia”, 
produzido e publicado pelo Centro de 
Estudos Internacionais sobre Governo 
(CEGOV) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS). Esta coleção 
objetiva, a partir da reflexão e do debate das 
pesquisas sobre governo realizadas na 
UFRGS, contribuir com o aperfeiçoamento 
da ação do Estado brasileiro, qualificando 
suas políticas públicas e sua capacidade de 
intervenção.
Os assuntos tratados neste volume são fruto 
da atuação de pesquisadores e colaboradores 
vinculados ao GT Gestão Pública, Município 
e Federação. Criado no final de 2011, o GT 
tem como foco principal a análise de 
processos de descentralização de políticas 
públicas em direção aos governos locais que, 
no caso brasileiro, se intensificaram após a 
Constituição Federal de 1988.
[...]
A obra em questão busca contribuir com o 
debate em torno desses temas, enfocando o 
papel do Estado e das políticas públicas no 
aprofundamento e na consolidação da 
democracia brasileira, na qualificação e no 
fortalecimento de uma gestão pública 
comprometida com a redução das 
desigualdades sociais e regionais. Para tanto, 
o coletivo de pesquisadores do GT, em 
conjunto com pesquisadores convidados, 
empenhou esforços no sentido de produzir 
textos que são fruto tanto de projetos 
realizados no âmbito do GT, quanto das 
pesquisas realizadas individualmente pelos 
seus membros.
O livro conta com a contribuição de dezoito 
autores e está estruturado em nove capítulos 
que se articulam com as linhas temáticas do 
GT Gestão Pública, Município e Federação. 
Os textos complementam-se e partem de um 
tema mais geral para abordagens mais 
específicas, analisando o desenho e a 
implementação de políticas públicas que 
demandam cooperação federativa na sua 
implementação.
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A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 

segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conflitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 

Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 
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sobre os desafios políticos e governamentais contemporâneos.



Centro de Estudos Internacionais 
sobre Governo (CEGOV)

Diretor
Ricardo Augusto Cassel

Vice Diretor
 Glaisson Augusto Guerrero

Conselho Superior CEGOV
 Ana Maria Pellini, André Luiz Marenco 

dos Santos, Ario Zimmermann, José 
Henrique Paim Fernandes, José Jorge Ro-
drigues Branco, José Luis Duarte Ribeiro, 

Paulo Gilberto Fagundes Visentini

Conselho Científico CEGOV
Carlos Schmidt Arturi, Cássio da Silva 

Calvete, Diogo Joel Demarco, Edson Tala-
mini, Fabiano Engelmann, Hélio Henkin, 
Leandro Valiati, Lúcia Mury Scalco, Luis 

Gustavo Mello Grohmann, Marcelo Soares 
Pimenta, Marília Patta Ramos, Vanessa 

Marx

Coordenação Coleção Editorial CEGOV
Cláudio José Muller, Gentil Corazza, 

Marco Cepik

Reitor

Vice-Reitora e Pró-Reitora
de Coordenação Acadêmica

Rui Vicente Oppermann

Jane Fraga Tutikian

EDITORA DA UFRGS

Diretor

Conselho Editorial
Álvaro Roberto Crespo Merlo

Augusto Jaeger Jr.
Carlos Pérez Bergmann

José Vicente Tavares dos Santos
Marcelo Antonio Conterato

Marcia Ivana Lima e Silva
Maria Stephanou
Regina Zilberman

Tânia Denise Miskinis Salgado
Temístocles Cezar

, presidente

Alex Niche Teixeira

Alex Niche Teixeira



DIOGO JOEL DEMARCO
ORGANIZADOR

GESTÃO PÚBLICA,
MUNICÍPIO E
FEDERAÇÃO

EDITORA

[
C

A
PA

C
ID

A
D

E
 E

ST
A

T
A

L
 E

 D
E

M
O

C
R
A

C
IA

]



© dos autores
1ª edição: 2015

Direitos reservados desta edição:
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Coleção CEGOV Capacidade Estatal e Democracia

Revisão: Fernando Preusser de Mattos

Projeto Gráfico: Joana Oliveira de Oliveira, Liza Bastos 
Bischoff, Henrique da Silva Pigozzo

Capa: Joana Oliveira de Oliveira

Diagramação: Liza Bastos Bischoff

Impressão: Gráfica UFRGS

Apoio: Reitoria UFRGS e Editora UFRGS

Os materiais publicados na Coleção CEGOV Capacidade Estatal 
e Democracia são de exclusiva responsabilidade dos autores. É 
permitida a reprodução parcial e total dos trabalhos, desde que 
citada a fonte. 

G393      Gestão pública, município e federação [recurso eletrônico] / organizador Diogo Joel   
Demarco – dados eletrônicos – Porto Alegre: Editora da UFRGS/CEGOV, 2018. 

212 p. : il. ; pdf

    (CEGOV Capacidade Estatal e Democracia)

Inclui figuras, gráficos, quadros e tabelas. 

Inclui referências.

1. Política. 2. Gestão pública. 3. Administração pública. 4. Nação soberana –
Cidadania. 5. Governança – Gestão estratégica de pessoas – Setor Público. 6. Ca-
pacitação Ensino A Distância – Planejamento estratégico municipal – Desenvolvi-
mento territorial. 7. Federalismo – Políticas públicas – Direitos humanos – Brasil. 
8. Cartas de serviços ao cidadão – Agências reguladoras. 9. Metodologia de custos 
- Sistema de Custos do Governo Federal – Sistema de Saúde dos Municípios – Rio 
Grande do Sul – 2011. 10. Mudanças institucionais – Componentes dos Legislati-
vos Municipais – Composição - 2013-2016. 11. Desenvolvimento – Municípios –
Pelotas – Rio Grande – Perspectiva comparada. 12. Formação acadêmica – 
Prática profissional – Administradores – Setor Público. I. Demarco, Diogo Joel. 
II. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Centro de Estudos Internacionais 
sobre Governo. III. Série.

  CDU 35(816.5):364

CIP-Brasil. Dados Internacionais de Catalogação na Publicação.
(Jaqueline Trombin– Bibliotecária responsável CRB10/979)

ISBN 978-85-386-0442-6



UM BALANÇO 
DO PROJETO DE 
CAPACITAÇÃO EAD 
EM PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO MUNICIPAL 
E DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL

3

DIOGO JOEL DEMARCO 
Professor adjunto da Escola de Administração (EA) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). Engenheiro Agrônomo (UFPel), Mestre e 
Doutor em Educação (USP). Coordenador do Grupo de Trabalho (GT) Gestão 
Pública, Município e Federação do Centro de Estudos Internacionais sobre 
Governo (CEGOV).

PEDRO DE ALMEIDA COSTA 
Professor adjunto da Escola de Administração (EA) da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Administrador, Mestre e Doutor em Administração 
(UFRGS). Coordenador do projeto Capacitação EAD em Planejamento Estraté-
gico Municipal e Desenvolvimento Territorial (CEGOV/UFRGS-SPI/MP).

BRUNA CRUZ DE ANHAIA
Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS) e gradu-
anda em Políticas Públicas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). Socióloga, Mestra em Sociologia (UFRGS). Supervisora Pedagógica 
do projeto Capacitação EAD em Planejamento Estratégico Municipal e Desen-
volvimento Territorial (CEGOV/UFRGS-SPI/MP).

JANAÍNA RUVIARO DA SILVA 
Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS) e gradu-
anda em Políticas Públicas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). Socióloga, Mestra em Sociologia (UFRGS). Assistente Pedagógica 
do projeto Capacitação EAD em Planejamento Estratégico Municipal e Desen-
volvimento Territorial (CEGOV/UFRGS-SPI/MP).

[CAPÍTULO]



CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]

56

INTRODUÇÃO

O intenso processo de descentralização da administração pública ocorrido 
a partir da Constituição Federal de 1988 fez com que estados e municípios ga-
nhassem importância, ampliando sua atuação e assumindo diversas atividades 
antes desempenhadas pela União. Os dois níveis subnacionais de governo passam 
a assumir papéis complexos, que exigem competências específicas de regulação e 
uma nova gestão de atividades essenciais. Tais competências estavam colocadas 
em segundo plano durante a anterior fase desenvolvimentista.

Dos três entes federados brasileiros – União, estados e municípios – os úl-
timos são aqueles que sofreram maiores alterações no seu papel e em suas atribui-
ções. Impõe-se, portanto, às administrações municipais o desafio do planejamento 
e a promoção do desenvolvimento de modo a resultarem em melhorias efetivas na 
vida dos cidadãos. Essas competências requerem, por um lado, o aprimoramento 
da cooperação federativa mediante a ampliação e o fortalecimento dos mecanismos 
de articulação entre os governos federal, estadual e municipal para a promoção do 
desenvolvimento integrado; e, por outro, o desenvolvimento, junto aos dirigentes e 
equipes técnicas municipais, de competências essenciais no campo do planejamen-
to e gestão. 

Importante destacar que é nos municípios, em particular nos pequenos, 
que se encontra a maior defasagem de conhecimentos e instrumentos gerenciais 
para uma administração eficiente. Entendendo-se por eficiência do gasto público 
a maneira com que o governo consegue transformar dinheiro do orçamento em 
qualidade de vida da população (MOTTA; MOREIRA, 2007).  

Dentre o conjunto de instrumentos de gestão pública, o planejamento 
estratégico governamental ganha relevância, constituindo-se em um sistema de 
planejamento e orçamento, conforme estabelece a Constituição Federal de 1988. 
Nesse sistema, o Plano Plurianual (PPA) assume centralidade na estruturação 
da ação pública, sobretudo no que se refere ao planejamento dos investimentos 
(CARDOSO, 2011; NAVARRO; SANTOS; FRANKE, 2012).

Conforme destaca De Toni (2009), o PPA não é apenas um instrumento téc-
nico-formal ou uma simples peça orçamentária, mas uma ferramenta estratégica 
de gestão pública voltada para a consolidação e a materialização do planejamen-
to governamental na forma de políticas públicas para a população. Desse modo, 
iniciativas voltadas à capacitação dos envolvidos na elaboração, implementação e 
avaliação dos PPAs ganham destaque. 

Nesse contexto, a modalidade EAD revela-se um instrumento importan-
te para a qualificação de gestores públicos, por atingir públicos descentralizados 
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permitindo flexibilidade aos alunos para os estudos, visto necessitarem um trei-
namento in government, promovendo, assim, a formação continuada no contexto 
de organizações de governo. O presente trabalho analisa a implementação de uma 
dessas iniciativas, nomeadamente o projeto de Capacitação EAD em Planejamento 
Estratégico Municipal e Desenvolvimento Territorial, apresentando os resultados 
e debatendo o seu alcance e limites, com a intenção de promover uma reflexão que 
possa contribuir nesse processo de qualificação.

O projeto é fruto da cooperação entre o Centro de Estudos Internacionais 
sobre Governo da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEGOV/UFRGS) 
e a Secretaria de Planejamento e Investimento Estratégico (SPI) do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), voltada à elaboração e criação de 
uma rede eletrônica de suporte à qualificação de gestores públicos locais na ela-
boração, implementação, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual nos 
municípios brasileiros. Inserido num contexto mais amplo que envolve o desen-
volvimento e a implementação de um sistema virtual de suporte ao programa 
de capacitação para técnicos municipais e a criação de uma rede de apoio ao 
processo de monitoramento e avaliação da implementação dos planos pluria-
nuais municipais para o período 2014-2017, trata-se de um projeto de pesquisa 
e extensão universitária visando a apoiar a qualificação de agentes e técnicos 
municipais, estaduais e federais que atuam na elaboração e na gestão dos planos 
plurianuais municipais.

Em termos metodológicos, este estudo possui caráter exploratório-descri-
tivo, com dados coletados por meio de análise documental realizada nos documen-
tos institucionais e relatórios de execução dos módulos de qualificação dos gesto-
res e de pesquisa realizada via web com alunos matriculados no curso1. 

O texto está estruturado em três seções, além desta introdução e das con-
clusões. A primeira trata do papel do PPA na orientação estratégica do desenvolvi-
mento.  Destaca a importância da qualificação dos gestores locais na formulação e 
na gestão dos planos, ressaltando as contribuições das novas tecnologias de infor-
mação (TICs) e do ensino na modalidade a distância. A segunda seção apresenta 
a estrutura e a organização do projeto Capacitação EAD em Planejamento Estraté-
gico Municipal e Desenvolvimento Territorial, objeto de análise deste estudo. Por 
fim, a terceira seção apresenta um balanço das atividades realizadas até o momen-
to e os desafios na continuidade dessas experiências.

(1) Nos três módulos em que foi subdividido o processo de capacitação, houve a coleta de 
985 questionários com avaliação de reação dos participantes a respeito dos módulos, o que 
constitui a base a partir da qual são construídas as análises do texto.



CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]

58

Ê
QUALIFICAÇÃO DE GESTORES PÚBLICOS NA ELABORAÇÃO 
E GESTÃO DO PPA MUNICIPAL: IMPORTÂNCIA E DESAFIOS

A tarefa de elaborar um Plano Plurianual vem desde o início dos anos 1990. 
Todavia, é a partir do ano de 2003, quando o Estado busca retomar a importante 
função de pensar o futuro, recolocando o planejamento em novas bases, que essa 
atividade ganhou fôlego e centralidade na gestão pública, pois é o instrumento 
com o qual se decide quais serão os investimentos prioritários para um projeto de 
desenvolvimento.

Nessa perspectiva, o Plano Plurianual Mais Brasil (PPA 2012-2015) é um 
dos instrumentos de planejamento do Estado brasileiro e foi produzido como um 
Plano de Metas para a efetivação dos direitos e objetivos sociais da República, 
demarcados na Constituição Federal. O referido plano mantém coerência com o 
avanço da reflexão estratégica de suas versões anteriores desde 2004: do consumo 
de massas ao investimento público dirigido à universalização dos serviços públicos 
essenciais. Dos R$ 5,5 trilhões que previa como investimentos, cerca de R$ 2,5 
trilhões – 45,5% do total – eram na área social (BRASIL, 2013).

Conforme expresso na dimensão estratégica, o Plano Mais Brasil é uma 
bússola para o investimento privado – otimizando e conjugando investimentos 
de interesse de toda a população – e para a elaboração dos PPAs estaduais e muni-
cipais, permitindo a construção criativa de soluções para antigos e atuais dilemas 
do Brasil. Destaca-se que o processo de elaboração do PPA 2012- 2015 fortaleceu 
a participação da sociedade civil, de modo que o documento organizou a agenda 
pública escutando a sociedade (BRASIL, 2013).

Recentemente, diversos estudos têm retomado a temática do planejamento 
governamental sob vários enfoques. As análises vão desde o seu auge, declínio e 
perspectivas atuais ao destaque do seu papel estratégico na orientação dos inves-
timentos e da gestão pública, bem como das metamorfoses e desafios colocados 
à elaboração dos PPAs a partir dos anos 1990 (REZENDE, 2011; DE TONI, 2009; 
SANTOS, 2011; GARCIA, 2012). Tais estudos têm contribuído na reflexão em tor-
no do planejamento estratégico governamental, e, em particular, acerca do papel 
do PPA no que se refere à aproximação do planejamento federal às práticas parti-
cipativas e da incorporação da dimensão territorial do planejamento. No seu as-
pecto metodológico, destaca-se a busca por tornar o PPA federal mais do que uma 
lista de prioridades, para se tornar uma síntese da estratégia geral do governo, 
integrando tematicamente amplas áreas de intervenção pública. Todavia, para que 
se combine planejamento nacional com desenvolvimento local é necessário que 
essa reflexão e prática sejam replicadas no âmbito municipal, pois é no local que as 
relações entre o Estado e a sociedade vão se estabelecer.



GESTÃO PÚBLICA, MUNICÍPIO E FEDERAÇÃO

59

Ademais, conforme destacavam Bava, Paulics e Spink (2002), o avanço do 
processo de descentralização das políticas públicas, em particular as políticas so-
ciais de educação, saúde e assistência social, conferiu aos governos locais novos 
papéis no processo de desenvolvimento sustentável das cidades e do país. Recente 
pesquisa coordenada pelo IPEA e organizada por Veloso et al. (2011) identifica os 
impactos desse processo sobre a gestão das prefeituras no Brasil:

Pode-se observar que nas últimas três décadas houve redefinição 
do papel dos municípios brasileiros no provimento de bens e ser-
viços públicos à população. A descentralização possibilitou aos mu-
nicípios acesso a maior parcela de recursos públicos, e, ao mesmo 
tempo, ampliou sua atuação direta em áreas que antes eram de res-
ponsabilidade do governo estadual ou federal. Com as novas respon-
sabilidades e atribuições específicas assumidas, aumentaram tanto 
as exigências de profissionalização da gestão municipal quanto a ne-
cessidade de instituição de controles democráticos ou populares da 
ação pública (VELOSO et al., 2011, p. 16).

É nesse contexto de mudanças que o desenvolvimento de políticas de qua-
lificação dos gestores municipais assume relevância. Tanto pelo impacto de bene-
fícios diretos que o domínio conceitual e técnico da máquina pública pode trazer à 
população, quanto por potencializar as possibilidades de desenvolvimento susten-
tável dos espaços locais (GUEDES, 2007).

As administrações municipais necessitam, em diferentes graus, de projetos 
que as qualifiquem no campo do planejamento, da organização, da divisão do tra-
balho e das diversas técnicas e instrumentos que possibilitam a realização de seus 
objetivos, tanto na esfera das atividades-meio da administração pública, quanto 
na implementação de políticas públicas finalísticas. 

Essas exigências de capacitação e qualificação da gestão pública mu-
nicipal têm sido um dos mais difíceis obstáculos para que as polí-
ticas de desenvolvimento possam efetivamente alcançar de forma 
homogênea a população das diversas regiões do Brasil. Por conse-
guinte, o fortalecimento da capacidade de gestão municipal é condi-
ção imperativa para que o desenvolvimento ocorra de forma menos 
desigual em um país tão descentralizado administrativamente como 
o Brasil (VELOSO et al., 2011, p. 17).

Assim, conforme Guedes (2007), o foco na qualificação dos governos locais 
deve estar direcionado para que possam responder às demandas da sociedade, ofe-
recendo serviços públicos melhores e mais efetivos, além de prepará-los institu-
cionalmente para as mudanças que incidem sobre o setor público, que demandam 
maior planejamento, transparência administrativa, controle e participação social. 
Ou seja, muitos dos desafios a serem enfrentados no campo da organização e ges-
tão das administrações públicas na busca de eficiência do gasto público passam 
por iniciativas inovadoras e contínuas de qualificação dos gestores municipais. É a 
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partir dessa perspectiva que o projeto ora em análise se insere, ao propor atualizar 
e capacitar os gestores e técnicos envolvidos com o planejamento nos municípios, 
com a finalidade de orientá-los na construção dos Planos Plurianuais, em estreita 
articulação com as diretrizes estratégicas do Plano Mais Brasil.

Nessa direção, na análise dos PPAs municipais deve-se buscar compreender 
se os processos responsáveis pela sua construção, implementação, monitoramen-
to e avaliação têm apresentado características que contemplem tanto a dimensão 
técnica quanto a dimensão política do planejamento, além de abrir espaço para a 
participação da sociedade, visando à garantia de direitos aos cidadãos. Segundo 
Demarco (2013), no Brasil, pelas suas características geográficas, sua dimensão 
continental e diversidade econômica e social, amplifica-se a necessidade de cria-
ção de programas inovadores de qualificação dos gestores públicos, especialmente 
aqueles que atuam no nível local.

Nessa perspectiva, a modalidade EAD revela-se um instrumental impor-
tante para a qualificação de gestores públicos, por atingir públicos descentraliza-
dos em pequenos municípios, permitindo grande flexibilidade aos alunos para o 
aperfeiçoamento, ou seja, um treinamento in government, promovendo a formação 
continuada no contexto de organizações de governo (DEMARCO, 2013). Nos úl-
timos anos, essa modalidade de aprendizagem vem adquirindo reconhecimento 
como um modelo de educação apropriada para o alcance de metas de políticas pú-
blicas e para a capacitação e o aperfeiçoamento de servidores e gestores públicos 
em diversas áreas do conhecimento e nas diferentes esferas de governo2. 

Novos modelos de formação emergem como alternativa aos tradicionais 
modelos presenciais. Tais alternativas impulsionam o aprofundamento da discus-
são em relação às estratégias inovadoras para promover a formação continuada 
no contexto das organizações de governo por meio da educação a distância, o que 
pode contribuir para aumentar as chances de sucesso na formação de pessoal, vi-
sando à melhoria da qualidade dos serviços públicos brasileiros.

Programas de qualificação de gestores locais, estruturados na modalidade a 
distância, em síntese, permitem atingir um público-alvo que está descentralizado 
em pequenos municípios. Ademais, permitem grande flexibilidade de estudos aos 
alunos, considerando serem estes gestores e servidores públicos que irão combi-
nar trabalho e formação continuada no contexto de organizações de governo. O 
uso das novas TICs, sobretudo com o advento da web, facilita um processo cada 

(2) Destaque ao Programa Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP) im-
plementado por mais de 60 instituições públicas de ensino superior no âmbito do Sistema 
UAB/CAPES, ofertando um curso de bacharelado em Administração Pública e três especia-
lizações lato sensu em Gestão Pública; Gestão Pública Municipal e Gestão em Saúde, em 
polos distribuídos por todos os estados. Para maiores informações, consultar <http://www.
capes.gov.br/educacao-a-distancia/pnap>. Acesso em: 07 mai. 2015.
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vez mais integrado de ensino e aprendizagem a distância, além de possibilitar o 
desenvolvimento de iniciativas que possibilitem o aprendizado em conjunto com a 
intervenção sobre a realidade do seu contexto. A modalidade de ensino a distância, 
por fim, tem se mostrado tão efetiva ou mais que as técnicas tradicionais de ensino 
presencial (FULLER; KUHNE; FREY, 2011).

Todavia, aspectos relacionados aos desafios de processos de ensino-apren-
dizagem mediados pelas chamadas novas tecnologias, tais como a autonomia do 
aluno, os modos de interação propiciada por esses meios, os elevados índices de 
evasão dos cursos, entre outros, ainda são desafios que se colocam à implementa-
ção de programas de formação continuada de gestores públicos.

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PROJETO 
CAPACITAÇÃO EAD EM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
MUNICIPAL E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Este projeto articulou-se a um conjunto de iniciativas realizadas pelo Go-
verno Federal e foi viabilizado por meio da cooperação entre o CEGOV/UFRGS e a 
SPI/MP para elaboração e criação de uma rede eletrônica de suporte à qualificação 
de gestores público locais na elaboração, implementação, monitoramento e ava-
liação do Plano Plurianual nos municípios brasileiros, para o período 2014-2017. 
Além da rede, a cooperação previa ainda a capacitação piloto, em formato EAD, 
de gestores públicos municipais, de modo que, após sua realização, os respectivos 
materiais instrucionais, devidamente melhorados a partir da avaliação de reação, 
ficassem disponíveis nessa plataforma, como um recurso de treinamento perma-
nente para esse público.

O público prioritário que a cooperação esperava alcançar era formado por 
agentes e técnicos municipais que atuassem na elaboração e na gestão, direta ou in-
direta, dos PPAs municipais. As atividades da cooperação estavam estruturadas em 
torno de três grandes objetivos específicos: a) elaboração de cursos de formação de 
gestores locais, na modalidade EAD, voltados para qualificação, elaboração e imple-
mentação dos PPAs municipais (2014-2017); b) criação de plataforma digital de 
interação e suporte à rede de gestores locais de planejamento governamental, visan-
do ao intercâmbio de informações e à elaboração, monitoramento e avaliação dos pla-
nos municipais; c) realização de estudos e pesquisas visando ao desenvolvimento 
de metodologias e indicadores de monitoramento e avaliação dos PPAs municipais. 

Para alcançar esses objetivos, foram desenvolvidos no projeto alguns ins-
trumentos pedagógicos, como a criação de ambiente virtual de aprendizagem 
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(AVA) destinado ao intercâmbio de informações e conhecimentos nas temáticas 
relacionadas ao planejamento governamental; a produção de material instrucional 
e de objetos de aprendizagem adaptados à modalidade EAD, destinados a cursos 
livres de qualificação de gestores públicos locais nas temáticas de planejamento, 
implementação, monitoramento e avaliação de PPAs; e a realização de estudos e 
pesquisas de caráter empírico nas diversas esferas da Administração Pública, nas 
temáticas do planejamento governamental, visando a subsidiar o desenvolvimen-
to de metodologias de alinhamento dos PPAs nas diferentes esferas.

No que se refere ao primeiro objetivo – qualificação de gestores – estava 
programada a realização de quatro módulos de capacitação, na modalidade EAD, 
contando com suporte de tutoria a distância. Cada um dos módulos tratava de 
uma das fases do ciclo de gestão do PPA, com a seguinte previsão de realização: 
(1) planejamento, (2) elaboração de projetos, (3) monitoramento e (4) avaliação 
do PPA e dos projetos. Ao longo da execução do projeto, contudo, optou-se por 
consolidar os dois últimos em um único módulo que contemplasse as temáticas 
de monitoramento e avaliação (M&A). Tal junção ocorreu visando facilitar o trata-
mento de temáticas que fossem correlacionadas, e diversos dos seus instrumentos 
são utilizados de forma concomitante no ciclo de gestão do PPA.

Os cursos de capacitação foram planejados para uma carga horária de 45 
horas, na modalidade EAD, cumpridas em períodos que variaram de seis a oito se-
manas, conforme o conteúdo de cada módulo. Os módulos contaram com turmas 
de 25 alunos cada, acompanhadas por um tutor. Em cada módulo foi necessário 
desenvolver material didático específico, incluindo guias de estudo em formato 
instrucional, gravação e edição de videoaulas, desenvolvimento de exercícios de 
fixação e atividades práticas. O desenvolvimento dos cursos foi realizado em am-
biente virtual de aprendizagem, desenvolvido especificamente para o ciclo de ca-
pacitação, na plataforma Moodle Institucional da UFRGS.

No primeiro módulo houve oferta de 20 turmas de 25 alunos, totalizando 
500 alunos. Nos demais módulos houve oferta de 50 turmas de 25 alunos em cada 
uma, num total de 1250 alunos a cada módulo. O total efetivo de alunos inscritos 
por módulo foi de 492 no primeiro módulo, 1.345 no segundo e 935 no terceiro.

A organização pedagógica inicial propunha que o aluno realizasse os três 
módulos sequencialmente para sua formação completa. Contudo, os módulos fo-
ram concebidos de forma independente e sem pré-requisitos. Dessa forma, a finali-
zação de cada um dos módulos também foi certificada separadamente como curso 
de extensão universitária, com certificado emitido pela UFRGS.

Em relação ao segundo objetivo – desenvolvimento e manutenção de plata-
forma digital de suporte a rede de gestores locais de planejamento governamental 
– tal ferramenta tem um papel estruturante em todo o projeto. O desenvolvimento 
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e a manutenção da plataforma digital inclui a disponibilização de materiais escri-
tos em formato digital, criação de videoteca com materiais instrucionais, criação 
de espaços de interação como fóruns, chats, comunidades de práticas, divulgação 
de eventos e estudos. Essa plataforma digital será utilizada na realização dos mó-
dulos formativos e como suporte às demais metas do projeto. Deverá ser desen-
volvida sobre plataforma de software livre, de livre acesso e necessitando de login 
e senha apenas para os que desejarem acesso às funcionalidades disponíveis, tais 
como a participação nas comunidades de práticas e fóruns de debate, na postagem 
de informações na agenda de eventos, entre outros. Ou seja, essa plataforma é 
uma atividade interativa e transversal ao programa, destinada à troca de informa-
ções entre gestores locais a respeito dos processos de construção, implementação, 
monitoramento e avaliação dos PPAs locais. 

O objetivo é que a plataforma possa servir como um repositório dinâmico 
de experiências e soluções de planejamento público, à qual os gestores possam 
recorrer permanentemente para inovar nas suas próprias ações locais, através da 
interação e da reflexão crítica com outros gestores e outras experiências. Dadas as 
necessidades de configuração de segurança e acessibilidade, a plataforma é o pro-
duto que encerrará a cooperação, e deverá seguir a funcionalidade de repositório 
voltado para capacitação permanente e articulação de uma rede de aprendizagem 
coletiva e colaborativa.

Em certa medida, se pretende que em torno da plataforma se articule o que 
se chama de comunidades de prática, em um sentido semelhante ao que é discutido 
por Schommer e França Filho (2006) para o campo da gestão social. O conceito 
denota a noção de um grupo de praticantes de determinado campo que, a partir de 
interações regulares e organizadas entre si, conseguem aprender uns com os ou-
tros, na medida em que refletem coletivamente sobre as suas práticas e articulam 
tais reflexões com um conjunto de conhecimentos teóricos.

Em relação ao terceiro objetivo – a realização de estudos e pesquisas visan-
do ao desenvolvimento de metodologia de monitoramento e avaliação dos PPAs 
municipais – estavam previstos dois estudos. O primeiro estudo referia-se ao diag-
nóstico que buscava traçar o perfil dos quadros e da institucionalidade dos setores 
de planejamento municipal. O segundo estudo, destinava-se ao desenvolvimento 
de uma metodologia de avaliação do alinhamento dos PPAs municipais aos 
PPAs estadual e federal, aplicando tal metodologia ao caso sul-rio-grandense. 

Ao longo da execução do projeto, e considerando-se o dimensionamento da 
equipe de trabalho, entretanto, o foco foi mantido somente no segundo estudo, o 
qual resultou na sugestão de um índice de alinhamento entre os PPAs municipais, 
estaduais e o federal. O estudo foi realizado a partir de uma amostra de 14 municí-
pios do Estado do Rio Grande do Sul.
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Um estudo do perfil dos gestores públicos envolvidos com o planejamento, 
sua experiência e formação e futuras necessidades de capacitação e especialização 
está sendo sistematizado num plano de pesquisa que viabilize a exploração dos 
dados obtidos com as avaliações de reação e outras fontes diretas obtidas a partir 
da execução dos três módulos de capacitação, como os relatórios estatísticos da 
plataforma Moodle e as avaliações qualitativas dos tutores e da equipe de coorde-
nação pedagógica das capacitações.

Com tais ações previstas na cooperação, se busca contribuir para o desen-
volvimento de metodologias e indicadores de monitoramento e avaliação dos PPAs 
municipais, bem como na criação de um banco de dados de informações sobre a 
institucionalidade municipal de planejamento. Os referidos estudos podem vir a 
subsidiar políticas públicas de planejamento governamental a partir de um con-
junto significativo de experiências, tanto do ponto de vista quantitativo quanto 
qualitativo. 

Do ponto de vista acadêmico a participação do CEGOV/UFRGS neste pro-
jeto em parceria com a SPI/MP constitui um meio de efetivação de seu papel de 
centro de difusão do conhecimento e de promoção do desenvolvimento, como 
instituição dinâmica e integrada à comunidade, que não se limita a estimular a 
produção científica, mas que apoia a aplicação prática dos avanços da ciência, no 
interesse dos governos, das instituições, dos cidadãos e da sociedade em geral.

BALANÇO DAS ATIVIDADES

Em atendimento ao objetivo deste capítulo, buscou-se realizar um balanço 
da implementação do projeto, adotando-se uma perspectiva exploratório-descri-
tiva. A cada módulo foi elaborada uma base em dados a partir dos formulários 
de inscrição e das avaliações de reação, respondidas ao término do curso. A esses 
dados somavam-se os relatórios de avaliação e autoavaliação dos tutores, material 
que permitia conhecer em detalhe as dificuldades e apreensões dos alunos. 

Cada tutor acompanhava, durante as seis a oito semanas de aula, duas tur-
mas de alunos com 25 pessoas cada, o que permitia um olhar qualitativo, que foi 
cruzado com os dados quantitativos da avaliação de reação. Por fim, os relatórios 
estatísticos do ambiente virtual de aprendizagem permitiam aferir a frequência de 
acesso dos alunos, o tempo médio de acesso aos materiais e exercícios, e o seu pra-
zo de conclusão das atividades, fornecendo dados relevantes para permitir avaliar 
o seu desempenho e modo de estudo.
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Na avaliação de reação, os mesmos alunos eram instados, ainda, a respon-
der como estudavam, em que horário, em que ambiente, entre outros, o que per-
mitiu avançar na identificação desse perfil de estudante-gestor. Os procedimentos 
de coleta e organização dos dados contaram com a colaboração da equipe de apoio 
pedagógico do projeto, formada por alunos de pós-graduação da UFRGS.

Os resultados apresentados e discutidos na sequência referem-se somente 
à avaliação consolidada dos três módulos de capacitação. A avaliação dos demais 
objetivos da cooperação, ligados à pesquisa sobre metodologia para avaliar o ali-
nhamento dos PPAs e o desenvolvimento da plataforma eletrônica colaborativa 
possuem especificidades que demandarão outros textos com foco exclusivo em 
cada um deles.

Cada uma das seções traz um pequeno relato e, na sequência, a avaliação de 
cada uma das atividades previstas para o desenvolvimento das capacitações. Es-
sas avaliações resultam de um conjunto de reflexões feitas coletivamente por toda 
equipe do CEGOV/UFRGS envolvida neste projeto, desde os momentos iniciais da 
sua concepção até a sua execução.

A avaliação apresentada sintetiza os resultados gerais dos três módulos, 
apresentando-se também gráficos e dados de cada um dos três módulos, para ilus-
trar o desempenho de cada uma das atividades.

PREPARAÇÃO DO MATERIAL INSTRUCIONAL

Para a modalidade EAD, o ambiente virtual do Moodle se mostrou um am-
biente amigável e de fácil acesso para os alunos, ao mesmo tempo em que dispunha 
de ferramentas de controle para a coordenação do curso. Essas avaliações corro-
boram a literatura sobre EAD e outras avaliações de âmbito interno da UFRGS a 
respeito da plataforma.

Para os alunos, é uma plataforma que permite baixar materiais e vídeos 
para utilizá-los offline, o que se mostrou importante para grande parte do público 
das capacitações, que não dispunha de acesso à Internet permanentemente. Para a 
coordenação, a plataforma possui mecanismos de controle do trabalho dos tutores 
e de acesso dos alunos, permitindo identificar sua trajetória, seu uso da platafor-
ma e o acesso aos recursos didáticos disponibilizados.

A estruturação do ambiente virtual de aprendizagem e a produção do mate-
rial didático nos diferentes módulos envolveram professores conteudistas, além de 
um número entre um e quatro doutorandos para as atividades de pesquisa, reda-
ção e apoio. Nos módulos I e III, o professor coordenador do projeto desempenhou 
o papel de conteudista juntamente com doutorandos. No módulo II, o professor 
conteudista era vinculado ao quadro da UFRGS e externo à equipe do projeto. O 
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trabalho colaborativo dessa etapa foi fundamental para que se pudesse construir 
não somente um caderno de estudos, mas também para selecionar vídeos e textos 
complementares para estudo, além de estruturar o roteiro dos vídeos próprios e 
das videoaulas.

Nesse sentido, avaliamos que a expertise da universidade e, em especial, do 
CEGOV foi determinante para que as capacitações pudessem mesclar rigor cien-
tífico e acadêmico com linguagem e acessibilidade para o gestor público. A equipe 
de coordenação teve todo o tempo para desenvolver conteúdos e materiais que 
permitissem a autonomia e a independência do gestor-educando, de forma a não o 
tornar permanentemente dependente da presença da universidade, configurando-
-se, assim, como um trabalho diferente das consultorias tradicionais.

O trabalho de pesquisa e estudo de materiais para a construção dos “Ca-
dernos de estudos”, as apostilas da capacitação, procuraram traduzir e sintetizar 
o conhecimento acadêmico para fins de entendimento e aplicação prática ao coti-
diano da gestão pública municipal no Brasil, com especial atenção para a grande 
maioria dos municípios, que é de pequeno porte. Os cadernos de estudos prepa-
rados para cada um dos três módulos foram ferramentas de apoio importantes 
para os alunos, que permitiam o estudo offline e que sintetizavam o trabalho de 
estudo e pesquisa que visava a condensar para o aluno um volume significativo de 
conhecimentos e materiais, cujo estudo exaustivo só seria possível em ambiente e 
formato acadêmicos estritos. 

Cada capacitação foi dividida em três unidades para facilitar o desenvol-
vimento dos conteúdos de cada um, além de ajudar na organização de um crono-
grama de estudos sugerido aos alunos. Cada unidade apresentava os objetivos de 
aprendizagem, um vídeo de animação ou videoaula, sugestões de links para sites 
a visitar e/ou leituras complementares, e uma síntese final. Contava também com 
uma discussão coletiva num fórum no Moodle, que visava a integrar os alunos e a 
potencializar a troca de experiências entre eles. Além dessas três unidades, sempre 
havia uma “introdução” ao módulo, com um vídeo de boas-vindas, um espaço-tem-
po para revisar conteúdos anteriores e um forte incentivo para que o aluno lesse 
o “Guia de Estudos”. Este último documento procurava informá-los sobre as prin-
cipais funções do ambiente Moodle e explicava a divisão e o cronograma de cada 
módulo, como o aluno seria avaliado e certificado, qual seria o papel dos tutores e 
como o aluno poderia ter apoio técnico e pedagógico durante o curso.

Ao longo dos módulos, e apoiando-nos no aprendizado e na reflexão de 
cada uma das etapas, em especial na avaliação de reação dos alunos a cada módulo, 
as estratégias de ensino-aprendizagem foram sendo aperfeiçoadas, no sentido de 
ganharem contornos metodológicos que ajudassem a superar as dificuldades e en-
traves observados no estudo dos gestores-educandos. Nesse ponto, ajudou muito 
a flexibilidade do Moodle, que permitia interações e modificações a todo momen-
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to, como a postagem de novos materiais, de reportagens e de casos de inovação 
no planejamento da administração pública, e também através dos fóruns e das 
bibliotecas do ambiente.

Todos os módulos também contaram com um “Guia de Estudos” e um “Ca-
derno de Estudos” para o aluno, e indicava os vídeos e textos complementares. A 
cooperação produziu um significativo volume de material que pode ser organizado 
eletronicamente para ser enviado fisicamente para todos os municípios brasileiros, 
como forma de incentivar as reflexões a respeito do planejamento.

SELEÇÃO, CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS TUTORES

A estratégia desde o primeiro módulo foi de seleção e capacitação de tutores 
que, preferencialmente, fossem estudantes de pós-graduação stricto sensu (mestra-
do e doutorado) da UFRGS de áreas como Administração, Sociologia, Ciência Po-
lítica, Relações Internacionais, Economia e Políticas Públicas, entre outras áreas, 
além de eventuais alunos de graduação com bons currículos e experiência em tuto-
ria. A estratégia se mostrou acertada, porque esse público tinha grande capacidade 
de debate e reflexão crítica sobre o material e, mesmo no caso de alguns alunos 
sem experiência de tutoria, uma boa capacidade de empatia com o estudante das 
nossas capacitações, o que facilitou muito o trabalho.

Mesmo assim, a equipe de coordenação elaborou e conduziu pessoalmente, 
e a cada módulo, um processo de capacitação dos tutores a partir da leitura crí-
tica do material e da simulação dos exercícios direcionados aos alunos, para que 
tivessem uma imersão total no material e no curso. Nos dois primeiros módulos, 
a responsabilidade do tutor ia além da mediação dos fóruns e do incentivo perma-
nente à participação dos alunos, alcançando uma tarefa importante de correção e 
orientação dos exercícios de cada unidade em que os módulos foram divididos. No 
terceiro módulo, como uma inovação pedagógica, os exercícios das unidades foram 
disponibilizados no formato de autocorreção, não sendo necessária a intervenção 
do tutor para corrigi-los, embora estes se mantivessem disponíveis para orienta-
ção e incentivo aos alunos nessa tarefa.

A equipe de coordenação fez encontros preliminares de capacitação em to-
dos os módulos e reuniões semanais de acompanhamento, avaliação e suporte ao 
trabalho dos tutores durante a execução dos módulos. Tal estratégia também se 
mostrou eficaz, pois permitiu à equipe de tutores desenvolver grande segurança 
para apoiar os alunos, a partir do apoio que recebiam da equipe de coordenação. 
A coordenação recomendava (e acompanhava) o acesso diário dos tutores à plata-
forma durante a vigência do curso, de modo que nenhum aluno ficasse mais de 24 
horas sem resposta ou apoio à resolução de suas dúvidas.
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Pode-se avaliar que a presença de tutores no curso é um diferencial muito 
importante para a realidade do público que foi recebida nas capacitações: os tuto-
res foram grandes incentivadores da participação para alunos que tinham dificul-
dade de acesso, dificuldade de organizar uma rotina de estudos conciliada com a 
vida profissional e dificuldades em voltar a estudar, realidade de grande parte do 
público. Para os módulos em que houve exercícios qualitativos (dissertativos e/ou 
subjetivos), a relação tutor-aluno também teve implicações pedagógicas relevan-
tes, pois potencializou o processo de ensino-aprendizagem.

EXECUÇÃO DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO DOS ALUNOS

As inscrições foram realizadas em duas etapas. Primeiramente, o candida-
to realizou uma pré-inscrição pela Internet, no endereço eletrônico do CEGOV, 
por meio de um formulário eletrônico. Nessa etapa, os candidatos preencheram 
um cadastro com seus dados pessoais e anexaram seu currículo profissional atu-
alizado e uma carta de intenções, na qual deveriam expor suas motivações para 
participar do curso.  

A segunda etapa do processo de inscrições consistiu no cadastro dos alunos 
na plataforma Moodle – ambiente virtual de aprendizagem –, local onde todo o 
material e os recursos da atividade de capacitação foram disponibilizados, e que 
o candidato podia acessar remotamente pela Internet. Esse cadastro foi realizado 
pela equipe do CEGOV/UFRGS e dependia da confirmação do aluno, que devia 
responder à mensagem automática gerada pela plataforma, enviada para o e-mail 
cadastrado pelo aluno.

O formulário eletrônico de inscrição visava à captação de dados do perfil 
dos candidatos, tais como: formação acadêmica, experiência e grau de envolvimen-
to com planejamento no serviço público municipal. Também foram recebidas ins-
crições de servidores da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil e do SEBRAE 
que estavam envolvidos em programas internos de apoio a municípios e que, com 
a capacitação, teriam mais elementos para subsidiar e aperfeiçoar essa interação.

Dada a necessidade de inscrição em um formulário eletrônico e sua poste-
rior validação na plataforma Moodle, o número de inscritos e de alunos que efeti-
vamente faziam o curso em cada módulo variou conforme ilustrado na Tabela 1 a 
seguir. Também havia alunos que, mesmo confirmando a inscrição na plataforma 
Moodle, não acessaram posteriormente a plataforma e, portanto, não cursavam 
a atividade. Para fins de cálculo de evasão, esses alunos não foram considerados 
como inscritos: considerou-se evadido aquele aluno que iniciava as atividades e, 
por algum motivo, não as finalizava, apesar do acompanhamento constante da 
equipe de tutores.
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 MÓDULO I MÓDULO II MÓDULO III

Número de pré-inscritos 548 1.578 1.018

Número de alunos selecionados após tria-
gem dos não servidores públicos

492 1.345 935

Número de alunos que efetivamente vali-
daram sua inscrição no Moodle

357 1.152 825

Número de alunos certificados 170 503 522

Tabela 1 - Alunos inscritos e efetivos cursantes, por módulo

Fonte: BRASIL (2014a).

As apresentações e interações no fórum geral da plataforma Moodle, nos 
três módulos do curso, além dos próprios dados da ficha de inscrição, permitiram 
a identificação do perfil desses alunos: em sua maioria, servidores públicos muni-
cipais, sem envolvimento direto com a atividade de planejamento. Por um lado, 
isso é positivo no sentido de mostrar o interesse dos servidores por capacitação 
e aperfeiçoamento profissional. De outro lado, isso pode ter implicado dificulda-
des desses servidores para acompanhar o conteúdo e o ritmo do curso, que foram 
programados para aqueles profissionais já habituados a lidar com alguns termos 
técnicos de gestão e de planejamento. 

Este ponto – as inscrições com a busca de atingir um público-alvo bastante 
específico – sempre exigiu esforço do CEGOV e da SPI em todos os módulos, pois, 
a despeito da diversidade e instantaneidade das ferramentas atuais de comunica-
ção, a imensa capilaridade dos municípios brasileiros sempre foi um desafio. No 
segundo módulo, em especial, houve a possibilidade de divulgação do curso em 
ambientes presenciais com grande número de gestores públicos municipais e de 
consórcios intermunicipais, o que fez com que nesse módulo tivéssemos mais ins-
crições do que vagas, o que não aconteceu nos demais.

Outra ordem de dificuldade para as inscrições foi o foco do público. As ava-
liações de reação e fichas de inscrição nos três módulos apontam para um per-
centual médio de não mais de 10% do público efetiva e diretamente envolvido no 
planejamento municipal ou de consórcio. A divulgação sempre teve como foco as 
prefeituras, mas o único critério para seleção dos inscritos era pertencer ao quadro 
do serviço público, com o sentido de evitar o uso de recursos públicos para capaci-
tar agentes privados que depois venderiam serviços para a administração pública.

Com isso, muitos alunos-servidores se capacitaram em planejamento pú-
blico municipal, o que sem dúvida é muito relevante. Entretanto, não é possível 
avaliar o seu real alcance, sem sabermos se e em que medida esses servidores inci-
dirão positiva e decisivamente sobre ações de planejamento no seu município de 
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trabalho. Do mesmo modo, é difícil avaliar em que percentual ou medida a força de 
trabalho dos municípios envolvida diretamente com planejamento foi alcançada e 
capacitada nesse curso. Podem-se produzir estimativas e estatísticas que apontam 
que representantes de cerca de 10% dos municípios brasileiros estiveram estudan-
do em algum dos módulos, mas ainda assim é difícil saber o real impacto da ação.

Para avançar nos resultados, avalia-se que é importante que outro produto 
da cooperação, a plataforma eletrônica do planejamento, seja ativado para pro-
mover a crescente interação e troca de experiências entre planejadores públicos 
municipais. Esta representa um espaço em que o conhecimento e as trocas podem 
ser potencializados, e permite chegar aonde as atuais capacitações não chegaram. 
Sem dúvida, recomenda-se, igualmente, a reedição das capacitações, com apoio 
de tutoria ou no formato autoinstrucional, assim como a divulgação e a remessa 
desses materiais produzidos no âmbito da cooperação.

Alerta-se, contudo, que tão importantes quanto o alcance quantitativo des-
sa ação são o foco e o direcionamento do projeto. Acredita-se que um processo de 
estreitamento permanente das relações com os municípios poderia futuramente 
significar que as prefeituras viessem a indicar os servidores que devem fazer as 
capacitações, de modo que estas sejam mais bem direcionadas e efetivas. Outra hi-
pótese, também a ser confirmada em pesquisas futuras, é que em poucas prefeitu-
ras se poderão encontrar quadros especializados em planejamento, corroborando 
estudos que apontam essa carência na administração pública brasileira.

EXECUÇÃO DOS MÓDULOS

Cumpridas as etapas de preparação do material instrucional, do ambiente de 
estudos, de seleção e capacitação da equipe de tutores, além da captação de alunos e 
da realização das inscrições, a execução do curso restava bastante tranquila. Como já 
referido, a equipe de coordenação (professor coordenador, duas assistentes pedagó-
gicas, um técnico de apoio para o ambiente EAD e um apoio de secretaria) comunica-
va-se diariamente e encontrava-se presencialmente uma vez por semana, reunindo 
também a equipe de 20 tutores. Os tutores também preenchiam semanalmente uma 
planilha de controle de acesso dos alunos, o que permitia o acompanhamento e um 
tratamento preventivo da evasão e do abandono dos alunos, assim como das even-
tuais dificuldades dos alunos que estivessem realizando a capacitação.

Montou-se um cronograma sugerido de atividades pelos alunos, estipulan-
do um tempo médio para realização de cada atividade prevista no curso (ler os 
materiais, assistir aos vídeos, participar dos fóruns, fazer os exercícios, etc.), de 
modo que os tutores conseguiam acompanhar diariamente o andamento da tur-
ma, incentivar os alunos atrasados em relação ao cronograma e oferecer apoio para 
as atividades. Cada tutor ficou responsável pelo acompanhamento de duas turmas, 
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e cada turma tinha entre 20 e 25 alunos inscritos.

Nas reuniões semanais, a coordenação ouvia as avaliações e relatos dos tu-
tores, esclarecia dúvidas e motivava a equipe. Para dúvidas pontuais e imediatas, o 
correio interno do Moodle servia de plataforma para troca de mensagens e infor-
mações entre os tutores e a equipe coordenadora, de modo que dúvidas administra-
tivas, técnicas ou pedagógicas tinham solução imediata. A equipe de coordenação 
também monitorava os fóruns de alunos e o acesso dos tutores, intervindo e en-
trando nas discussões, quando pertinente, para estimular a troca de conhecimen-
to e a integração entre os alunos. Muitas vezes, o professor coordenador enviava 
mensagens de apoio, incentivo e cobrança diretamente aos alunos, como forma de 
reforçar a comunicação que os tutores já mantinham com seus alunos, e sinalizar a 
eles a atenção que o CEGOV estava dispendendo para a atividade e sua relevância 
para o projeto de revitalização do planejamento como ferramenta de gestão pública.

Esse modo de acompanhamento e controle foi feito desde o primeiro mó-
dulo de capacitação, ainda em 2013, e mostrou-se eficaz. A partir desse modelo, 
conseguiu-se trabalhar com uma taxa de evasão aquém dos números médios no 
Brasil, pois havia mecanismos de acompanhamento e controle diários que permi-
tiam o monitoramento e o incentivo à participação dos alunos, considerando-se 
a necessidade sempre presente de superação de muitas dificuldades tecnológicas, 
pedagógicas e de tempo apresentadas pelos alunos.

Tal formato também permitiu corrigir tempestivamente estratégias peda-
gógicas ou administrativas, assim como aferir a qualidade do acompanhamento 
dos tutores. Houve a necessidade de substituição de dois tutores, que durante dois 
dos módulos não conseguiram manter o ritmo de acompanhamento diário das 
turmas, em função de questões pessoais e/ou acadêmicas.

Como síntese e avaliação, é preciso sinalizar que o modo de executar a ca-
pacitação se mostrou exitoso e necessário para que se conseguisse, ao longo do 
período de 4 a 7 semanas de duração dos módulos, manter mobilizado um gran-
de número de alunos, lidando com uma equipe considerável de tutores e com um 
volume significativo de material e de mensagens de todas as naturezas. Isso só 
foi possível porque a estrutura financeira do projeto permitiu a formação de uma 
equipe sólida e extremamente comprometida e competente.

CONCLUSÕES

Em uma avaliação geral das atividades de capacitação, resta uma impressão 
positiva em termos do alcance da meta de inscrições, de um percentual de conclu-
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são superior ao que se tem como parâmetro em capacitações EAD e de considera-
ções dos alunos a respeito do material, do conteúdo e da metodologia do curso.

Persistiu ao longo dos três módulos a reincidência de um número signifi-
cativo de alunos que se inscreveram e não confirmaram sua matrícula, permitin-
do supor que o desafio quanto ao nível da confirmação das inscrições pode estar 
associado a não se ter conseguido direcionar as inscrições para servidores direta 
e efetivamente envolvidos nas ações de planejamento dos municípios. Ou seja, re-
força-se a ideia de que a indicação de servidores pelas prefeituras poderia “calibrar” 
o foco da oferta, mesmo ressaltando-se o mérito da iniciativa em alcançar, do pon-
to de vista quantitativo, um número significativo de municípios e de servidores 
que, além de avaliarem positivamente a capacitação, ressaltaram que a modalidade 
EAD viabilizou sobremaneira a realização das atividades.

No âmbito do material instrucional e da execução do curso, manteve-se 
uma avaliação positiva sempre alta e crescente. Com base nas respostas obtidas nas 
avaliações de reação, foi possível verificar que a modalidade EAD democratiza mui-
to o acesso ao conhecimento, e que o apoio da tutoria vem fazendo muita diferença 
como suporte para muitos gestores públicos de localidades distantes que parecem 
estar fazendo as suas primeiras experiências de capacitação nessa modalidade.

Por todo o exposto, entendemos que decorre uma avaliação bastante posi-
tiva das capacitações previstas na cooperação, tanto pelo seu alcance, como pelo 
acesso democrático e pela qualidade, sinalizando que a retomada da capacitação 
da força de trabalho no serviço público pode significar avanços significativos, não 
somente na qualidade do serviço em si, mas também no próprio aperfeiçoamento 
democrático. No sentido de uma possibilidade crescente de configuração de um Es-
tado forte, presente, que escuta e discute abertamente o governo com a sociedade 
e que está voltado à garantia de direitos dos cidadãos.
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